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1. ABBOUD, Georges.  Onde a discricionariedade começa, o direito termina: comentário ao voto proferido por 
Alexandre Freitas Câmara sobre penhora on-line.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 251, p. 161-

173, jan. 2016. 
 

2. ABEL, Náthalia.  A reparação do dano ambiental individual.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, 

n. 77, p. 197-216, jan./mar. 2015. 
 

3. ALMEIDA, Gregorio Assagra de.  O sistema jurídico nos Estados Unidos - common law e carreiras jurídicas 
(judges, prosecutors e lawyers): o que poderia ser útil para a reforma do sistema processual brasileiro?  
Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 251, p. 523-560, jan. 2016. 

 
4. ALMEIDA, Ricardo Ramalho.  Competência internacional para a ação anulatória de sentença arbitral e a 

eleição de foro no novo código de processo civil.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 

47, p. 85-103, out./dez. 2015. 
 

5. ALTMANN, Alexandre.  Medidas agroambientais na União Europeia: perspectivas para a proteção dos 
serviços ecossistêmicos.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 477-505, abr./jun. 2015. 

 
6. ANDRADE JUNIOR, Mozart Vilela.  A desconsideração da personalidade jurídica para fins de 

responsabilidade: uma visão dualista da disregard doctrine.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, 

p. 59-77, fev. 2016. 
 

7. ANDRADE, Luis Tomás Alves de.  Third-party funding in international arbitration and the allocation of costs.  
Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, p. 215-232, out./dez. 2015. 

 
8. ANDREWS, Neil.  Civil justice's "songs of innocence and experience": the gap between expectation and 

experience.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 437-454, fev. 2016. 

 
9. AQUINO JÚNIOR, Geraldo Frazão de.  As vicissitudes do contrato no comércio eletrônico globalizado.  

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 102, p. 67-120, nov./dez. 2015. 

 
10. ARAUJO, Jose Henrique Mouta.  A reclamação constitucional e os precedentes vinculantes: o controle da 

hieraquização interpretativa no âmbito local.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 243-262, fev. 

2016. 
 

11. ______.  A recorribilidade das interlocutórias no novo CPC: variações sobre o tema.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 41, n. 251, p. 207-228, jan. 2016. 
 

12. ARAUJO, Luiz Alberto David; COSTA FILHO, Waldir Macieira da.  O Estatuto da Pessoa com Deficiência - 
EPCD (Lei 13.146, de 06.07.2015): algumas novidades.  Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 104, n. 962, p. 

65-80, dez. 2015. 
 

13. ______; MAIA, Maurício.  Meio ambiente urbano constitucional e o cumprimento das regras de acessibilidade.  
Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 431-448, jul./set. 2015. 

 
14. ARAUJO, Nadia de.  A proteção do consumidor nos contratos internacionais: necessidade de regulamentação 

específica se torna realidade no Brasil e demais países do Mercosul.  Revista de Direito do Consumidor, 

São Paulo, v. 24, n. 100, p. 451-471, jul./ago. 2015. 
 

15. ATZ, Ana Paula.  O gerenciamento do risco no direito do consumidor a partir da observação do princípio da 
informação.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 225-265, jul./ago. 2015. 

 
16. AYALA, Patryck de Araujo; BORTOLINI, Rafaela Emília.  Conflito federativo: Ocorrência.  Revista de Direito 

Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 107-127, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
17. ______; NOTTER, Francine Andressa Reschke.  Ação direta de inconstitucionalidade: Liminar.  Revista de 

Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 128-133, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
18. ______; RODRIGUES, Eveline de Magalhães Werner.  Crime ambiental: Incêndio em mata ou floresta.  

Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 446-458, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
19. ______.  Crime contra o meio ambiente: Pesca ilegal.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, 

p. 431-445, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

20. ______; SANTOS, Daniele Galvão de Sousa.  Competência: Ação civil pública.  Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 56-106, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
21. ______; SILVEIRA, Paula Galbiatti.  Interesse de agir: Ocorrência.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, 



v. 20, n. 77, p. 217-224, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

22. AZEVEDO, Fernando Costa de.  A proteção dos consumidores-usuários de serviços públicos no direito 
brasileiro: uma abordagem a partir do diálogo das fontes.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 

24, n. 102, p. 123-137, nov./dez. 2015. 
 

23. BALTAG, Crina Mihaela; MORANDI, Carolina da Rocha.  Novos regulamentos de arbitragem e mediação da 
AMCHAM: o papel das instituições na busca pela eficiência dos métodos alternativos de resolução de 
conflitos.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 44, p. 27-35, jan./mar. 2015. 

 
24. BALZANO, Felice.  A penhora on line e o prazo dos embargos de terceiro.  Revista de Processo, São Paulo, 

v. 41, n. 252, p. 167-205, fev. 2016. 
 

25. BARLETTA, Fabiana Rodrigues.  Plano de saúde: segurado idoso - Reajuste do valor da mensalidade em 
razão da mudança de faixa etária.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 531-548, 

jul./ago. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

26. BENJAMIN, Antonio Herman de Vasconcellos e.  O transporte aéreo e o Código de Defesa do Consumidor.  
Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 23-37, jul./ago. 2015. 

 
27. BESSA, Leonardo Roscoe.  Vícios dos produtos e as três garantias do consumidor: um cenário de 

desinformação.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 91-114, jul./ago. 2015. 

 
28. BONICIO, Marcelo Jose Magalhães.  Arbitragem e Estado: ensaio sobre o litígio adequado.  Revista de 

Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 45, p. 155-174, abr./jun. 2015. 

 
29. BORGES, Gustavo Silveira.  Erro médico e a falha no dever de informação: a proteção do consumidor.  

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 102, p. 459-462, nov./dez. 2015. Jurisprudência 

Comentada 
 

30. ______.  O consumidor, o novo CPC e a efetividade da tutela jurisdicional.  Revista de Direito do 
Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 102, p. 333-351, nov./dez. 2015. 

 
31. BORJA, Ana Gerdau de.  Manoel Fernando Garcia vs. S/A fluxo Comércio e Assessoria Internacional. AgRg 

na Mc 17.411/DF: tutela de urgência em processo de homologação de sentença arbitral estrangeira perante o 
Supremo Tribunal de Justiça.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 44, p. 226-229, 

jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

32. BORTOLINI, Rafaela Emília; AYALA, Patryck de Araujo.  Incidente de constitucionalidade: Lei municipal que 
obriga as concessionárias de veículos à promoverem o plantio de uma árvore a cada veículo novo vendido.  
Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 263-278, abr./jun. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
33. BRAGA NETO, Adolfo.  Marco legal da mediação - Lei 13.140/2015: comentários iniciais à luz da prática 

brasileira.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, p. 259-275, out./dez. 2015. 

 
34. BRANDELLI, Leonardo.  Publicidade registral imobiliária e a Lei 13.097/2015.  Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 104, n. 962, p. 219-236, dez. 2015. 
 

35. BRYNER, Nicholas Stevens.  In dubio pro natura: a principle for Strengthening Environmental Rule of Law.  
Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 245-258, abr./jun. 2015. 

 
36. CABRAL, Thiago Colnago.  O exame de provas e o livre convencimento motivado.  Revista dos Tribunais, 

São Paulo, v. 104, n. 962, p. 293-298, dez. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

37. CABRAL, Trícia Navarro Xavier.  A improcedência liminar do pedido e o saneamento do processo.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 147-163, fev. 2016. 

 
38. CAPRASSE, Olivier.  Introduction au nouveau droit Belge de l'arbitrage.  Revista de Arbitragem e Mediação, 

São Paulo, v. 12, n. 45, p. 301-327, abr./jun. 2015. 
 

39. CARNEIRO, Cynthia Soares; NAKAMURA, Eliana Miki Tashiro.  Sequestro civil de crianças e adolescentes: 
as famílias transnacionais nos tribunais brasileiros e o avanço da cooperação jurídica internacional.  Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v. 104, n. 962, p. 105-128, dez. 2015. 

 
40. CARVALHO, Delton Winter de.  Responsabilidade civil do Estado por desastres naturais: critérios para 

configuração da omissão estatal face ao não cumprimento de deveres de proteção.  Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 137-168, jan./mar. 2015. 

 
41. CASTANHA, Luana Alexandra; LEOPOLDINA, Vitória; AYALA, Patryck de Araujo.  Ação popular: Meio 

ambiente - Dano ambiental.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 219-227, jul./set. 2015. 

Jurisprudência Comentada 
 

42. CATALAN, Marcos Jorge.  Um ligeiro esboço acerca da teoria do fato do produto, do nexo de causalidade e 
da quantificação dos danos extrapatrimoniais no direito brasileiro: notas a uma decisão judicial.  Revista de 
Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 102, p. 416-424, nov./dez. 2015. Jurisprudência Comentada 



 
43. CAVALLAZZI, Rosangela Lunardelli.  Confiança no futuro: desconstruindo quatro mitos no tratamento do 

superendividamento.  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 425-449, jul./ago. 

2015. 
 

44. CHIARLONI, Sergio.  Relazioni tra le  parti, i giudice e i difensori.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 

251, p. 17-40, jan. 2016. 
 

45. CORAPI, Diego.  A arbitragem no direito italiano.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 

45, p. 285-300, abr./jun. 2015. 
 

46. CORDEIRO, Isabela de Deus.  Avaliação ambiental estratégica e dignidade ambiental da pessoa humana: 
instrumento do direito fundamental à organização e ao procedimento voltado à planificação e efetividade do 
estado socioambiental.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 149-178, abr./jun. 2015. 

 
47. CORREIA, Aricia Fernandes; FARIAS, Talden Queiroz.  Governança metropolitana: desafio para a gestão 

pública fluminense.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 447-474, abr./jun. 2015. 

 
48. CORREIA, Bruna de Barros; WALTER, Arnaldo César da Silva.  Regime climático e as normas do comércio 

internacional: uma análise à luz do direito internacional do desenvolvimento sustentável.  Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 409-427, jul./set. 2015. 

 
49. CORTES, Osmar Mendes Paixão.  A objetivação do processo e o ativismo judicial no contexto do pós-

positivismo.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 251, p. 321-338, jan. 2016. 

 
50. ______.  Responsabilidade civil: Indenização - Servidor público - Sindicato.  Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 104, n. 962, p. 359-375, dez. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

51. COSTA, José Augusto Fontoura.  Árbitros operários?: expansão da arbitragem e os limites conceituais no 
Conflito de Competência 129.310/GO.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, p. 301-

310, out./dez. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

52. ______.  O caráter excepcional da anulação do laudo por irregularidade grave na High Court of Justice.  
Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 44, p. 191-224, jan./mar. 2015. 

 
53. COSTA, Rafael de Oliveira.  Responsabilidade penal ambiental da pessoa jurídica, teoria da dupla imputação 

e hermenêutica constitucional: uma análise crítica do RE 548.181/PR.  Revista de Direito Ambiental, São 

Paulo, v. 20, n. 79, p. 231-246, jul./set. 2015. 
 

54. CUNHA, Leandro Reinaldo da.  Identidade de gênero e a responsabilidade civil do Estado pela leniência 
legislativa.  Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 104, n. 962, p. 37-52, dez. 2015. 

 
55. DANTAS, Bruno.  Jurisdição coletiva, ideologia coletivizante e direitos fundamentais.  Revista de Processo, 

São Paulo, v. 41, n. 251, p. 341-358, jan. 2016. 
 

56. DIDIER JÚNIOR, Fredie Souza; CUNHA, Leonardo José Ribeiro Coutinho Berardo Carneiro da.  Ação 
rescisória e a ação de invalidação de atos processuais previstas no art. 966, § 4.º, do CPC/2015.  Revista de 
Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 231-241, fev. 2016. 
 

57. DIZ, Jamile Bergamaschine Mata; SOUZA, Laura Felipe de.  O desenvolvimento regional e a proteção 
ambiental: uma análise da iniciativa para a integração da infraestrutura regional sul-americana.  Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 499-530, jan./mar. 2015. 

 
58. DONNINI, Rogerio Jose Ferraz.  Bona Fides: do direito material ao processual.  Revista de Processo, São 

Paulo, v. 41, n. 251, p. 113-126, jan. 2016. 
 

59. EGEA, Maria Luiza de Freitas Valle.  Biografia: a leitura constitucional dos arts. 20 e 21 do CC/2002.  Revista 
dos Tribunais, São Paulo, v. 104, n. 962, p. 23-36, dez. 2015. 

 
60. ENGELMANN, Wilson.  A utilização de nanopartículas de zinco na indústria do plástico: o consumidor estará 

seguro?  Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 102, p. 355-385, nov./dez. 2015. 

 
61. FACCHINI NETO, Eugenio.  Consentimento e dissentimento informado: limites e questões polêmicas.  

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 102, p. 223-256, nov./dez. 2015. 

 
62. FAGANELLO, Célia Regina Ferrari; SANTOS, Álvaro Rafael Almeida.  Compras públicas sustentáveis: 

conceito e fundamentação jurídica.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 265-311, 

jan./mar. 2015. 
 

63. FARIAS, Talden Queiroz.  A atividade minerária e a obrigação de recuperar a área degradada.  Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 157-187, jul./set. 2015. 

 
64. FAVA, Gustavo Crestani.  Tutela inibitória no Direito ambiental: considerações sobre o perigo de ilícito.  

Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 191-218, jul./set. 2015. 



 
65. FENSTERSEIFER, Wagner Arnold.  Distinguishing e overruling na aplicação do art. 489, § 1.º, VI, do 

CPC/2015.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 371-385, fev. 2016. 

 
66. FERRARI NETO, Luiz Antonio.  As Súmulas do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça 

sobre embargos de divergência e o novo código de processo civil.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 

252, p. 341-370, fev. 2016. 
 

67. FERREIRA, Heline Sivini; SERRAGLIO, Diogo Andreola.  A proteção dos refugiados ambientais climáticos e o 
reconhecimento das garantias fundamentais da pessoa humana na sociedade de risco.  Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 79, p. 47-73, jul./set. 2015. 

 
68. FERREIRA, Marcus Vinicius Vita.  A sentença arbitral e sua execução: simetria procedimental sistêmica com a 

fase de cumprimento de sentença.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, p. 311-327, 

out./dez. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

69. FERRER, Gabriel Real.  La sostenibilidad tecnológica y sus desafíos frente al derecho.  Revista de Direito 
Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 17-59, abr./jun. 2015. 

 
70. FIDA, Pedro; SILVA, Felipe Figueiredo Gonçalves da.  Jurisprudência Estatal Nacional Comentada.  Revista 

de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 44, p. 262-266, jan./mar. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
71. FILGUEIRAS, Marina Ferreira et al.  Responsabilidade civil do fornecedor pelo fato do produto.  Revista de 

Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 115-139, jul./ago. 2015. 

 
72. FORGIONI, Paula Andrea.  Integração dos contratos empresariais: lacunas, atuação dos julgadores, boa-fé e 

seus limites.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 45, p. 229-245, abr./jun. 2015. 

 
73. FRANCO, Marcelo Veiga.  Repercussão geral: Inocorrência - Ação civil pública.  Revista dos Tribunais, São 

Paulo, v. 104, n. 962, p. 325-344, dez. 2015. Jurisprudência Comentada 
 

74. FREITAS, Lucas Diniz Ayres de.  A simulação em negócios jurídicos de corretagem imobiliária e a 
necessidade de uniformização do tema pelo Superior Tribunal de Justiça.  Revista de Processo, São Paulo, 

v. 41, n. 252, p. 387-402, fev. 2016. 
 

75. FREITAS, Vladimir Passos de.  Cachoeiras, exploração econômica e proteção do meio ambiente.  Revista de 
Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 415-430, jan./mar. 2015. 

 
76. ______; MACHADO, Alexandre Ricardo.  Tratamento jurídico dado ao vazamento do petróleo no Golfo do 

México: estudo de caso e análise comparativa com o direito brasileiro.  Revista de Direito Ambiental, São 

Paulo, v. 20, n. 78, p. 383-408, abr./jun. 2015. 
 

77. FRISON-ROCHE, Marie-Anne.  Arbitrage et droit de la régulation.  Revista de Arbitragem e Mediação, São 

Paulo, v. 12, n. 47, p. 161-180, out./dez. 2015. 
 

78. FUOCO, Patricia Freitas.  O papel estratégico do advogado na mediação no contexto empresarial.  Revista de 
Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, p. 277-296, out./dez. 2015. 

 
79. GAMBA, Juliane Caravieri Martins.  A justiça intergeracional como princípio e fundamento do direito ambiental 

internacional.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, p. 531-561, jan./mar. 2015. 

 
80. GERSTLER, Daniel.  Cerceamento de defesa: Inocorrência - Prescindibilidade de prévio contraditório na 

hipótese de emendatio libelli.  Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 104, n. 962, p. 424-485, dez. 2015. 

Jurisprudência Comentada 
 

81. GIANNINI, Leandro J., 1976 -.  El certiorari en Argentina: la trascendencia como filtro de selección ante la 
Corte Suprema.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 251, p. 229-273, jan. 2016. 

 
82. GILL, Judith, 1959-; et al.  Advocacy from the arbitrator's perspective: what is helpful and what is not.  Revista 

de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 44, p. 67-86, jan./mar. 2015. 

 
83. GOMES, Ana Carolina Alcantarino Jardini; AYALA, Patryck de Araujo.  Ação civil pública: Obrigação de fazer.  

Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 279-288, abr./jun. 2015. Jurisprudência Comentada 

 
84. GONÇALVES, Marcelo Barbi.  Jurisdição condicionada e acesso à justiça: considerações sobre a escalada de 

tutelas contra a Fazenda Pública.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 319-338, fev. 2016. 

 
85. GRECO, Rogério.  Discussões sobre a Lei 13.142, de 06.07.2015.  Revista dos Tribunais, São Paulo, v. 104, 

n. 962, p. 257-267, dez. 2015. 
 

86. HENRIQUES, Duarte Gorjão.  A extensão da convenção de arbitragem no quadro dos grupos de empresas e 
da assunção de dívidas: um vislumbre de conectividade?  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 

12, n. 45, p. 65-97, abr./jun. 2015. 
 

87. KAKUTA, Carla Daniela.  Aplicação da teoria dos custos de transação à propriedade no direito ambiental.  



Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 78, p. 327-354, abr./jun. 2015. 

 
88. KERN, Cristoph A.  O processo europeu de pequenas causas e as normas europeias gerais de processo.  

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 301-327, jul./ago. 2015. 

 
89. KLEE, Antonia Espindola Longoni.  Compra de passagem aérea pela internet: aplicação do art. 49 do CDC.  

Revista de Direito do Consumidor, São Paulo, v. 24, n. 100, p. 550-569, jul./ago. 2015. Jurisprudência 

Comentada 
 

90. KOCHEM, Ronaldo Luiz.  Introdução às raízes históricas do princípio da cooperação (Kooperationsmaxime).  
Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 251, p. 75-111, jan. 2016. 

 
91. LEITÃO, André Studart; DIAS, Eduardo Rocha.  A proteção previdenciária do empregado doméstico e a LC 
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92. LEMES, Selma Maria Ferreira.  Anotações sobre a nova Lei de Arbitragem.  Revista de Arbitragem e 

Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, p. 37-44, out./dez. 2015. 

 
93. LEUZINGER, Marcia Dieguez.  Acesso aos recursos genéticos e aos conhecimentos tradicionais associados: 

omissões e inconsistências da Med Prov 2.186/2001.  Revista de Direito Ambiental, São Paulo, v. 20, n. 77, 

p. 315-334, jan./mar. 2015. 
 

94. LIMA, Clarissa Costa de.  Considerações preliminares sobre a Medida Provisória 681/2015 dispondo sobre o 
desconto em folha de valores para o pagamento do cartão de crédito.  Revista de Direito do Consumidor, 

São Paulo, v. 24, n. 100, p. 579-589, jul./ago. 2015. Legislação Comentada 
 

95. LIMA, Thadeu Augimeri de Goes.  Iura novit curia no processo civil brasileiro: dos primórdios ao novo CPC.  
Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 251, p. 127-158, jan. 2016. 

 
96. ______.  O novo processo coletivo para o controle jurisdicional de políticas públicas: breves apontamentos 

sobre o Projeto de Lei 8.058/2014.  Revista de Processo, São Paulo, v. 41, n. 252, p. 275-300, fev. 2016. 

 
97. LOBO, Carlos Augusto da Silveira.  Arbitragem no setor portuário: um passo importante para a difusão da 

arbitragem no âmbito da administração pública.  Revista de Arbitragem e Mediação, São Paulo, v. 12, n. 47, 
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